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De acordo com o disposto no artigo 46, inciso X, e artigo 82, da Resolução n.º 2, de 26 de 
abril de 1991 (Regimento Interno), comunicamos que está aberto a partir desta data, por 
5 (cinco) sessões ordinárias, o prazo para interposição de recurso contra a deliberação 
pelas comissões dos projetos abaixo relacionados, na forma do último substitutivo 
apresentado, quando houver, ou do texto original: 

 

2) PL 730/2019 dos Vereadores Eduardo Tuma (PSDB) e Rinaldi Digilio (UNIÃO)  

 

PARECER Nº 95/2020 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA, PUBLICADO NO DOC EM 05/03/2020, PÁGINA 85, COLUNA 031.  

PARECER Nº 919/2021 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE 
ECONÔMICA, PUBLICADO NO DOC EM 02/09/2021, PÁGINA 73, COLUNA 01.  

PARECER Nº 1285/2021 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER, PUBLICADO NO DOC EM 23/10/2021, PÁGINA 90, COLUNA 01.  

 

 

PARECER Nº 1430/2022 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 730/2019 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma e do nobre 
Vereador Rinaldi Digilio, visa dispor sobre a obrigatoriedade das casas de repouso e outras 
instituições privadas destinadas à permanência de idosos instalarem em suas dependências 
internas e áreas comuns sistema de monitoramento por câmeras de vídeo e dá outras 
providências. 

A propositura estabelece que as casas de repouso e outras instituições privadas 
destinadas à permanência de idosos, na Cidade de São Paulo, serão obrigadas a instalarem, 
em suas dependências internas e áreas comuns, sistema de monitoramento por câmeras de 
vídeo que possibilite o acompanhamento dos idosos em tempo real pela internet, excluindo-se 
do alcance das imagens os banheiros, vestiários, consultórios e quartos. 

Ainda de acordo com o projeto, o sistema de monitoramento acima referido poderá ser 
acessado pelos familiares ou responsáveis legais dos idosos por meio de uma senha pessoal e 
intransferível, disponibilizada após o devido cadastramento. 

A proposta determina também que as imagens captadas pelo sistema de 
monitoramento supracitado só poderão ser exibidas e/ou disponibilizadas a terceiros mediante 
determinação judicial ou requisição de autoridade competente; devendo as instituições citadas  
armazenar as imagens pelo prazo de no mínimo 90 (noventa) dias, para uma possível consulta; 
e ficando as mesmas obrigadas a fixarem, em locais de fácil visualização ao público, cartaz 
informando a instalação, em suas dependências internas e áreas comuns, do sistema de 
monitoramento por câmeras de vídeo. 

Em outra deliberação, o projeto afirma que, para fins de acompanhamento, controle e 
cumprimento do disposto em seu art. 1º, o Poder Executivo, pelo seu órgão competente, 
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editará os atos regulamentares necessários ao fiel cumprimento das disposições acima 
expostas, bem como as sanções pecuniárias, no caso de descumprimento. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "a fim de: i) adequar o texto à técnica legislativa prevista pela Lei 
Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis; ii) prever a sanção pelo descumprimento da norma, eis que em atenção 
ao princípio constitucional da legalidade sua fixação não pode ser relegada a ato do Poder 
Executivo; e, iii) suprimir a previsão de regulamentação pelo Poder Executivo, pois previsões 
com este teor tem sido consideradas inconstitucionais pela jurisprudência, tendo em vista que o 
referido Poder já possui tal atribuição independentemente de previsão legal (por exemplo, STF 
ADI 3394-8)". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do substitutivo 
mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 14/12/2022. 

Ver. Jair Tatto (PT) - Presidente 

Ver. Atílio Francisco (REPUBLICANOS) - Relator 

Ver. Dr Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE) 

Ver. Elaine do Quilombo Periférico (PSOL) 

Ver. Gilberto Nascimento (PSC) 

Ver. Isac Felix (PL) 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 15/12/2022, p. 197 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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